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LEI N° 1.906, DE 02 DE OUTUBRO DE 2025.

Dispde sobre a autorizagio para
parcelamento e reparcelamento de débitos
do Municipio de PACATUBA junto ao seu
Regime Préprio de Previdéncia Social -
RPPS, nos termos da Emenda
Constitucional n°. 136/2025, da Portaria
MTP n°. 1.467/2022, da Lei Complementar
Municipal n°. 042/2025 e do Decreto
Municipal n° 2.504/2025, e da outras
providéncias.

A PREFEITA MUNICIPAL DE PACATUBA, ESTADO DO CEARA, faz saber que a Camara
Municipal aprovou e eu sanciono a seguinte lei:

Art. 1°. Fica excepcionalmente autorizado o parcelamento e o reparcelamento das
contribuicGes previdenciarias e dos demais débitos do Municipio de Pacatuba, incluidas suas
autarquias e fundagdes, com o seu respectivo Regimes Proprio de Previdéncia Social - RPPS,
com vencimento até 31 de agosto de 2025, inclusive os parcelados anteriormente, no prazo
maximo de 300 (trezentas) prestagdes mensais, iguais e sucessivas, a titulo de parcelamento
especial autorizado com base nos arts. 115 e 117 do Ato das Disposicées Constitucionais
Transitorias - ADCT, na redacdo dada pelo art. 2° da Emenda Constitucional n° 136, de 9 de
setembro de 2025 e demais legislacdes inerentes a matéria.

§ 1° As contratacdes a que se refere o caput poderdo abranger quaisquer tipos de débitos
relativos as competéncias até agosto de 2025, inclusive os parcelados anteriormente, as
contribuices n&o repassadas dos servidores e as contribuicées dos segurados e beneficiarios
do RPPS que néo tiverem sido objeto de desconto na folha de pagamento.

§ 2° Os acordos de parcelamento e de reparcelamento deveréo ser formalizados até 31 de
agosto de 2026 e estéo condicionados aos critérios previstos no artigo 115 e 117 do Ato das
Disposi¢des Constitucionais Transitérias.

§ 3° O montante dos débitos sera consolidado pelo Ministério da Previdéncia Social, mediante
informagbes constantes no sistema CADPREV, Gescon, demais bancos de dados e critérios
previstos nesta Lei.

§ 4° Vedada inclus&o de débitos ndo decorrentes de contribuicdes previdenciarias.

Art. 2°. O parcelamento e o reparcelamento de que trata esta Lei obedecero as seguintes
condi¢bes de apuracéo dos montantes devidos a serem parcelados:

| — prazo maximo de até 300 (trezentos) meses, conforme disposto no art. 115 do Ato das
Disposi¢cdes Constitucionais Transitérias - ADCT, redacéo dada pela Emenda Constitucional
n°® 136/2025;

Il - atualizagdo monetaria pelo indice Nacional de Precos ao Consumidor — INPC ou outro
indice oficial que venha a substitui-lo:

Il - incidéncia de juros simples de 0,5% (meio por cento) ao més, pro rata die;

IV - incidéncia de multa de 1% (um por cento) sobre o valor consolidado em atraso, quando
houver.
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§ 1° Para apuragdo dos montantes devidos a serem parcelados, aplicam-se os critérios
previstos no caput aos valores originais acumulados desde a data de vencimento até a data
da consolidacéo do termo de acordo de parcelamento.

§ 2° Em caso de inclus&o, nos parcelamentos de que trata esta lei, de débitos ja parcelados
anteriormente, para apuragéo dos novos saldos devedores, aplicam-se os critérios previstos
no caput aos valores dos montantes consolidados dos parcelamentos ou reparcelamentos
anteriores deduzidos das respectivas prestacées pagas, acumulados desde a data da
consolidacdo dos parcelamentos ou reparcelamentos anteriores até a data da nova
consolidacéo do(s) termo(s) de reparcelamento.

§ 3° As prestacdes vincendas seréo atualizadas mensalmente pelo indice previsto no inciso I
deste artigo ao més, acrescida pelos juros previstos no inciso Ill deste artigo ao més,
acumulados desde a data de consolidag&o dos montantes devidos nos termos de acordo de
parcelamento ou reparcelamento até o més do pagamento.

§ 4° As prestacdes vencidas serdo atualizadas mensalmente pelo indice previsto no inciso I
deste artigo ao més pro rata die, acrescida pelos juros previstos no inciso Ill deste artigo ao
més pro rata die e multa prevista no inciso IV deste artigo, acumulados desde a data do seu
vencimento, até o més do efetivo pagamento.

§ 5° O vencimento da primeira prestagéo das contratacdes de que trata esta Lei sera o ultimo
dia util do més subsequente ao da assinatura do termo de acordo de parcelamento, e o das
demais prestagcées vincendas, no dia 20 (vinte) dos meses seguintes.

Art. 3° Em cumprimento ao disposto no art. 117 do Ato das Disposi¢des Constitucionais
Transitorias, com redacéo dada pelo art. 2° da Emenda Constitucional n° 136/2025, a
formalizacéo do parcelamento ou reparcelamento autorizado por esta Lei ficara condicionada
a autorizacéo de vinculagéo do Fundo de Participacdo dos Municipios — FPM, como garantia
obrigatéria do pagamento das prestacées acordadas, clausula indispensavel nos respectivos
termos de acordo.

§ 1° A retencéo dos valores das parcelas no FPM devera constar de clausula dos termos de
parcelamento ou reparcelamento e de autorizagéo fornecida ao agente financeiro responsavel
pela liberagdo dos recursos do Fundo, concedida no ato de formalizagdo desses termos, e
vigorara até a quitagdo das prestacdes nestes acordadas.

§ 2° Caso a vinculagéo do FPM para pagamento das prestacdes dos acordos de parcelamento
e reparcelamento, embora j& autorizada, ainda esteja pendente de implementacéo, ou néo
seja suficiente para quitagcdo das parcelas, ou nio ocorra por qualquer outro motivo, o
Municipio € responséavel pelo seu pagamento integral ou de seu complemento, na data de
vencimento de cada parcela prevista nos acordos, inclusive dos respectivos acréscimos
legais.

Art. 4° O parcelamento e o reparcelamento deverdo observar a segregacao de massas
previdenciaria instituida pela Lei Complementar Municipal n° 042/2025, devendo os valores
serem alocados e controlados separadamente no Plano Financeiro e no Plano Previdenciario,
nos termos do Decreto n° 2.504/2025 e demais normas vigentes.

. Art. 5° Os acordos de parcelamento ou reparcelamento de que trata esta Lei ficardo
St “s,n,  suspensos em caso de ndo comprovagéo, até o dia 10 de dezembro de 2026, a Secretaria de
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Regime Proprio e Complementar do Ministério da Previdéncia Social, das condicées
cumulativas previstas nos incisos | a IV do caput do art. 115 do ADCT.

Paragrafo dnico. A suspensdo de que trata o caput implica a impossibilidade de
renegociacdo das respectivas dividas até ulterior cumprimento das condigcdes a que ele se
refere.

Art. 6° Os acordos de parcelamento ou reparcelamento de que trata esta Lei ficardo
Suspensos no caso de inadimpléncia no pagamento das prestacdes devidas por 3 (trés)
meses consecutivos ou por seis meses alternados ou de descumprimento do Programa de
Regularidade Previdenciaria.

Paragrafo tnico. Na hipétese de inadimpléncia de que trata o caput, ficam mantidos a
obrigatoriedade de adimplemento das prestacées em atraso e o vencimento das parcelas
vincendas, sem prejuizo de sangdes e penalidades a que estejam sujeitos os responsaveis.

Art. 7° A unidade gestora do RPPS de Pacatuba devera rescindir os parcelamentos de que
trata esta Lei:

I - em caso de revogacéo da autorizag&o fornecida ao agente financeiro para vinculagédo do
FPM prevista no art. 3°:

Il - ap6s 12 meses de suspensio ocasionada pela ndo comprovagéo das condicdes a que se
refere o art. 5°, caput, desta Lei:

Il - apés 12 meses de suspensao ocasionada pelo descumprimento do art. 6° desta Lei.

Art. 8° As despesas decorrentes da execucao desta Lei correrdo por conta de dotacao
orcamentaria prépria, suplementadas se necessario.

Art. 9° Esta Lei entrard em vigor na data de sua publicacdo.

PACO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE PACATUBA, aos 02 de outubro de 2025.
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LARISSA CAMURGA [
PREFEITA MUNICIPAL
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